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RESUMO 
 

O presente estudo apresenta o desenvolvimento, dimensionamento, implementação 

e avaliação preliminar de um sistema descentralizado de tratamento de efluentes 

domésticos, concebido para atender à realidade socioambiental da comunidade 

insular de Eufrasina, no município de Paranaguá (PR). A proposta surge como 

alternativa de baixo custo e alta adaptabilidade para comunidades isoladas que 

enfrentam restrições estruturais, econômicas e logísticas, tornando inviável a adoção 

de soluções de saneamento convencionais. O sistema implantado integra um 

biodigestor artesanal e uma unidade de wetland construído de fluxo vertical, ambos 

seguindo as recomendações de funcionamento das normas técnicas e na literatura 

científica nacional e internacional. A construção priorizou o uso de materiais 

recicláveis e de fácil obtenção local, como bombonas plásticas, resíduos de 

construção civil e plásticos PET. O wetland foi instalada em uma caixa d’água 

recondicionada de 500 litros, preenchida com substratos reaproveitados e vegetada 

com X. sagittifolium (taioba), macrófita nativa com comprovada eficiência em 

fitorremediação. Estudos de referência indicam que sistemas semelhantes podem 

alcançar remoções de poluentes superiores a 70%. Embora ainda em fase inicial de 

operação, os resultados projetados revelam elevado potencial técnico e 

socioeconômico, reforçando a viabilidade de replicação em comunidades periféricas, 

rurais e insulares. A participação ativa da comunidade na execução favoreceu a 

apropriação social e sua manutenção a longo prazo. 

 
Palavras-chave: Wetland construído; Saneamento descentralizado; 
Efluente doméstico; Comunidades isoladas. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 
This study presents the development, design, implementation, and preliminary 

evaluation of a decentralized domestic wastewater treatment system, tailored to the 

socio-environmental context of the island community of Eufrasina, located in the 

municipality of Paranaguá (Paraná, Brazil). The proposed solution emerges as a 

low-cost, highly adaptable alternative for isolated communities facing structural, 

economic, and logistical constraints that make conventional sanitation systems 

unfeasible. The implemented system integrates a handmade biodigester and a 

vertical flow constructed wetland unit, both aligned with the operational 

recommendations established by national and international technical standards and 

scientific literature. The construction prioritized the use of recyclable and locally 

available materials, such as plastic barrels, construction debris, and PET bottles. The 

wetland was installed in a refurbished 500-liter water tank, filled with repurposed 

substrates and planted with X. sagittifolium (taioba), a native macrophyte known for 

its phytoremediation efficiency. Reference studies indicate that similar systems can 

achieve pollutant removal rates exceeding 70%. Although still in its early operational 

phase, the projected results demonstrate significant technical and socioeconomic 

potential, reinforcing the feasibility of replication in peripheral, rural, and insular 

communities. The active involvement of the community in the implementation 

process promoted social ownership and long-term maintenance of the system. 

 
 
Keywords: Constructed wetland; Decentralized sanitation; Domestic wastewater 

treatment; Isolated communities. 
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1​ INTRODUÇÃO 
 

O saneamento básico constitui um dos pilares fundamentais da saúde 

pública, e do bem-estar do ser humano. Na percepção de Netto (2019), o 

saneamento básico compreende um conjunto de serviços essenciais, como o 

abastecimento de água potável, o tratamento de esgoto e o manejo adequado de 

resíduos sólidos, cujo objetivo é prevenir doenças e proteger o meio ambiente. 

Apesar de sua relevância, segundo a Unicef (2021), aproximadamente dois bilhões 

de pessoas no mundo ainda utilizam fontes de água contaminadas ou carecem de 

infraestrutura de saneamento, ficando expostas a doenças de veiculação hídrica. 

No Brasil, a realidade é igualmente desafiadora, sobretudo em comunidades 

isoladas, onde o acesso ao saneamento é precário. Em áreas rurais e insulares, 

Silva (2023) e Von Sperling (2013) ilustram dependência de soluções rudimentares, 

como fossas rudimentares, o que acentua os riscos de contaminação do solo e da 

água, comprometendo diretamente a saúde pública. Souza et al. (2022) salienta que 

essas deficiências refletem desigualdades nas regiões periféricas que 

frequentemente carecem de coleta e tratamento de esgoto adequado. 

O Marco Legal do Saneamento Básico, instituído pela Lei nº 14.026 de 2020, 

atualizando a Lei 11.445 de 2007, surgiu para transformar esse cenário precário,  

estabelecendo diretrizes e metas para universalizar os serviços de saneamento no 

Brasil até 2035. Contudo, há inúmeros percalços a serem vencidos, pois locais 

remotos são desprovidos quanto a coleta e tratamento dos efluentes sanitários. Para 

atender a essas localidades, a norma NBR 17076 de 2024 apresenta diretrizes 

específicas para sistemas de tratamento de esgoto de pequeno porte. Nas 

elucidações de Lazzaretti (2012) e Ribeiro e Rooke, (2010) a norma retrata a 

importância das tecnologias descentralizadas, de fácil operação e manutenção, 

adaptadas às condições locais, elementos essenciais para ampliar o acesso ao 

saneamento. 

Nesse contexto, os sistemas descentralizados são relevantes perante o 

cenário de isolamento em infraestrutura sanitária. A escolha do modelo a ser 

empregado deve considerar as características e exigências locais, contribuição de 

efluente, viabilidade econômica e social do projeto (Pires, 2012). 
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Sistemas de tratamento como os biodigestores e wetlands construídos, 

configuram-se como alternativas viáveis para áreas com baixa densidade 

populacional e ausência de infraestrutura de saneamento convencional. De acordo 

com Jordão e Pessôa (2011), o tanque séptico é capaz de remover cerca de 50% 

dos sólidos suspensos e 30% da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), enquanto 

o filtro anaeróbio pode elevar essa eficiência para até 85% na remoção da DBO. 

Nesse sentido, o biodigestor artesanal visa alcançar resultados semelhantes de 

forma compacta. 

Os wetlands construídos, de acordo com Von Sperling (2014), 

caracterizam-se por áreas alagadas ou zonas úmidas, onde o efluente doméstico 

percorre os canais rasos, que abrigam plantas macrófitas e mecanismos biológicos, 

químicos e físicos para tratar o esgoto. Sendo o sistema de tratamento 

predominante aeróbio. Para  Rodriguez-Dominguez et al. (2020) e Schroeder et al. 

(2022), o sistema de tratamento preliminar serve como complemento para qualificar 

o esgotamento sanitário doméstico.  

Os estudos de Chen et al. (2024) reforçam a viabilidade dos wetlands 

construídos como solução de longo prazo para o controle da poluição em recursos 

hídricos. De forma convergente, Costa et al. (2011) e Filho (2022) destacam que tais 

sistemas podem alcançar eficiência de até 90% na remoção de matéria orgânica e 

sólidos suspensos, mantendo os efluentes dentro dos padrões de segurança 

ambiental.  

Além disso, esses sistemas apresentam baixos custos operacionais e de 

manutenção, sendo especialmente indicados para contextos descentralizados 

(ACHON, 2023; SOARES, 2022; KADLEC e WALLACE, 2009). Para Bezerra (2024), 

considera que esses sistemas de tratamento descentralizados não apenas otimizam 

a gestão de esgotos, como também promovem inclusão social, sendo fundamentais 

para comunidades com infraestrutura limitada. 

Neste contexto, este estudo apresenta a construção de um sistema 

descentralizado deste trabalho constituído por um sistema  biodigestor artesanal  

associado a um wetland construído de fluxo vertical. O sistema visou atender quatro 

pessoas de duas residências, na região da comunidade insular de Eufrasina, 

localizada no município de Paranaguá. 
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1.1​ JUSTIFICATIVA 
 

As comunidades rurais e insulares historicamente enfrentam carência de 

infraestrutura adequada. Nessas localidades, a ausência de redes de coleta e 

tratamento de esgoto compromete não apenas a qualidade de vida, mas também a 

integridade dos recursos naturais que sustentam essas populações. Para Almeida e 

Predes (2021), essa deficiência no saneamento básico está diretamente relacionada 

à proliferação de doenças de veiculação hídrica, à contaminação do solo e à 

degradação dos corpos hídricos. Em Paranaguá, por exemplo, a desigualdade no 

acesso ao saneamento em áreas remotas, como apontado por Nocko (2020), 

evidencia a urgência de soluções alternativas, eficazes e adaptáveis. 

Nesse cenário, iniciativas como o projeto de saneamento “Comunidades 

Sustentáveis”, promovido pela Portos do Paraná em parceria com a Universidade 

Federal do Paraná, têm demonstrado a relevância do emprego de tecnologias 

descentralizadas no tratamento de efluentes domésticos em comunidades da Baía 

de Paranaguá (PARANÁ, 2023). Essas ações estão alinhadas tanto ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 6 da Agenda 2030 da ONU, que defende o acesso 

universal ao saneamento e à higiene com foco em populações vulneráveis (WHO, 

2021), quanto à Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), que estabeleceu metas de 

universalização do saneamento até 2035, determinando que pelo menos 90% da 

população tenha acesso ao tratamento de esgoto. 

As soluções como biodigestores associados a wetlands construídos 

destacam-se como alternativas eficazes para comunidades não atendidas por 

infraestrutura pública (NADUR, 2022). Estudos como os de Pinto et al. (2017) 

demonstram seu elevado desempenho no tratamento de esgoto, aliados ao baixo 

custo de implantação e à adaptabilidade às condições locais. Ademais, a recente 

NBR 17076/2024 confere respaldo normativo ao estabelecer parâmetros técnicos e 

operacionais para sistemas de pequeno porte, garantindo maior segurança, 

padronização e confiabilidade à aplicação dessas tecnologias (SILVA, 2024; 

BEZERRA, 2024). 

Dessa forma, este trabalho justifica-se pela necessidade concreta de oferecer 

uma solução de saneamento rural e insular fundamentada em evidências científicas, 

respaldada por normas técnicas e integrada ao arcabouço legal vigente, contribuindo 
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para a promoção do saneamento básico universal e sustentável na comunidade de 

Eufrasina, no município de Paranaguá. 

 

1.2​ OBJETIVOS  
 

1.2.1​ Objetivo geral  

 

O objetivo deste trabalho foi dimensionar e implementar um sistema estático 

de tratamento descentralizado de efluentes domésticos, composto por um 

biodigestor artesanal e um wetland construído de fluxo vertical, adaptado às 

condições socioambientais da comunidade de Eufrasina, em Paranaguá. 

 

1.2.2​ Objetivos específicos 

 

●​ Dimensionar um sistema de tratamento descentralizado de esgoto doméstico, 

composto por biodigestor anaeróbio e wetland construído, adequado às 

condições locais; 

●​ Implantar o sistema em duas residências da comunidade de Eufrasina, no 

município de Paranaguá. 

 

 
2​REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 SANEAMENTO BÁSICO 
 

O saneamento básico desempenha um papel fundamental, pois segundo 

Roubicek (2020), envolve o abastecimento de água potável, a coleta e o tratamento 

de esgoto, a limpeza urbana e a gestão de resíduos sólidos, incluindo a redução e a 

reciclagem de resíduos. Essa definição evidencia a complexidade das ações 

envolvidas e amplia a percepção sobre o tema. 

Borja (2006) destaca que fatores culturais e socioeconômicos influenciam 

essa percepção, exigindo que as políticas públicas sejam adaptadas às realidades 

locais. Athaydes et al. (2020) relatam que, historicamente, práticas inadequadas, 

como o despejo de resíduos em corpos hídricos sem tratamento, causaram sérios 

impactos ambientais. Nesse sentido, Von Sperling (2005) explica que a poluição, 
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quando introduzida nos corpos d’água, altera suas características e compromete 

seus usos legítimos. Essa deficiência, para Garcia e Ferreira (2017) e Azeredo e De 

Castro (2022), está intimamente ligada aos direitos relacionados à saúde pública e 

ao manejo ambiental, contribuindo para a incidência de doenças de origem 

infecciosa. 

Como aponta Mota et al. (2015), o saneamento básico frequentemente 

recebe pouca atenção por parte dos governos, devido à baixa visibilidade das obras 

subterrâneas, o que agrava os problemas sanitários e ambientais, afetando 

populações vulneráveis e acentuando desigualdades sociais. Nesse contexto, o 

manejo eficaz dos resíduos sólidos e a coleta adequada do esgoto tornam-se 

componentes cruciais, uma vez que, conforme ressalta Miranda (2023), a gestão 

correta desses resíduos impacta diretamente a qualidade de vida das comunidades. 

Complementarmente, Souza et al. (2022) destacam que, embora haja uma 

tendência à privatização dos serviços, a gestão pública e local tem desempenhado 

papel fundamental no sucesso da implantação do saneamento em diversos países. 

Para alcançar avanços nessa área, Vasconcelos et al. (2023) enfatizam ser 

imprescindível adotar processos inovadores, como o uso de técnicas alternativas 

para o tratamento de resíduos e águas residuais. Nesse mesmo cenário, Santos e 

Vasques (2021) argumentam que o saneamento é parte integrante da infraestrutura 

necessária para que uma moradia seja considerada adequada, tornando seu 

investimento essencial para a regularização urbanística. Portanto, Mota (2014) e 

Silva et al. (2023), enfatizam que o saneamento básico constitui um campo 

interdisciplinar inserido nas políticas públicas, exigindo integração efetiva entre 

Estado e sociedade. 

 

2.1.1 Situação da coleta e tratamento de esgoto no Brasil 
 

O Brasil, nesse sentido, se destaca na dinâmica do saneamento básico, 

diretamente relacionada ao crescimento urbano. Segundo Costa (1994), o processo 

acelerado de urbanização a partir da década de 1950, impulsionado pela 

industrialização, despertou preocupações com a saúde e o bem-estar da população. 

Nesse cenário, a promulgação da Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) estabeleceu 

metas claras de universalização do saneamento até 2035, determinando que, até o 

fim do prazo, pelo menos 90% da população tenha acesso ao tratamento de esgoto. 
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Apesar desse marco legal, o relatório do SINISA (2024) evidencia que apenas 

59,7% da população total do país é atendida com rede de coleta de esgoto e, do 

volume coletado, 78,6% recebe algum tipo de tratamento. 

Achon (2023) reforça que a Lei nº 14.026/2020 é estratégica para o setor de 

esgotamento sanitário, ao estabelecer diretrizes que ampliam a cobertura e 

melhoram a qualidade dos serviços. No entanto, Neto (2022), adverte que as metas 

previstas ainda não foram plenamente cumpridas, destacando falhas de 

implementação, descontinuidade das políticas e falta de prioridade ao esgotamento 

sanitário, fatores que contribuem para acentuar desigualdades regionais. 

As áreas rurais, segundo Pereira (2023), enfrentam desafios ainda maiores, 

uma vez que a carência de infraestrutura expõe suas populações a riscos sanitários 

mais elevados. O relatório do SINISA (2024), demonstra que apenas 2,2% dos 

domicílios rurais do país são atendidos com rede de coleta de esgoto. Portanto, o 

distanciamento dos centros urbanos, associado à precariedade estrutural dessas 

localidades, evidencia a necessidade de soluções alternativas e adaptadas. 

 

 

2.2 TRATAMENTO CONVENCIONAL DE ESGOTO 

 

​ O significado do esgoto sanitário ou águas residuárias, podem ser formadas 

pelas contribuições de diversas fontes, sendo desde origens domésticas, industriais, 

águas de infiltração e parcelas de águas pluviais (FUNASA, 2016).  

Na ausência de descargas relevantes provenientes de fontes industriais, a 

constituição típica do esgoto doméstico tende a se manter estável, sendo formada 

predominantemente por água, cerca de 99,9% do total. Os 0,1% restantes 

correspondem a contaminantes orgânicos e inorgânicos, incluindo sólidos em 

suspensão e microrganismos diversos (VON SPERLING, 2014). 

 Quando descartado sem o devido tratamento, o esgoto representa um grave 

risco ambiental, principalmente em razão da elevada demanda de oxigênio requerida 

para a degradação da matéria orgânica presente. Tal condição compromete o 

equilíbrio dos ecossistemas aquáticos, prejudicando diretamente a biodiversidade e 

afetando negativamente a fauna e a flora dos corpos d’água receptores 

(KUNHIKRISHNAN et al., 2012). Para isso, o esgoto coletado em áreas urbanas é 

geralmente submetido a sistemas de tratamento convencionais, os quais são 
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estruturados em etapas sucessivas: preliminar, primária, secundária e terciária, 

também chamada de tratamento avançado (METCALF e EDDY, 2016).  

Essas fases visam, sobretudo, a remoção de sólidos, com destaque para 

compostos de origem orgânica. Os mesmos autores, retratam que a fase preliminar 

tem como principal objetivo a remoção de materiais físicos presentes no efluente, 

como sólidos grosseiros, areia e substâncias graxas. Na etapa primária, busca-se 

eliminar os sólidos suspensos e parte da matéria orgânica, utilizando 

predominantemente métodos físicos, como a sedimentação. O tratamento 

secundário é voltado à degradação da matéria orgânica biodegradável e à remoção 

de sólidos remanescentes, por meio de processos biológicos e, em alguns casos, 

complementado por métodos químicos. Por fim, o tratamento terciário visa o 

polimento do efluente, promovendo a remoção de sólidos residuais, microrganismos 

patogênicos e nutrientes, como nitrogênio e fósforo, empregando técnicas físicas, 

químicas e biológicas mais avançadas. 

Para Jordão e Pessôa (2011), a seleção do nível de tratamento aplicado ao 

esgoto deve considerar múltiplos fatores, incluindo a composição físico-química e 

biológica do efluente, os usos previstos para a água a jusante do ponto de 

lançamento, as condições ambientais do corpo hídrico receptor e as exigências 

estabelecidas pela legislação vigente.  

A normatização dos critérios de qualidade exigidos para o lançamento de 

efluentes em corpos hídricos receptores foi inicialmente estabelecida pela Resolução 

nº 357, de 2005 e complementada pela  nº 430, de 2011, do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA). Essa regulamentação define os parâmetros, limites e 

condições técnicas a serem observados para assegurar a adequada gestão 

ambiental dos lançamentos líquidos em águas superficiais, garantindo a proteção 

dos ecossistemas aquáticos e o cumprimento das diretrizes legais vigentes. 
 

2.3 SISTEMAS DESCENTRALIZADOS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 
 

O tratamento de esgoto desempenha papel fundamental na redução dos 

impactos ambientais, sendo diretamente condicionado por fatores técnicos, 

geográficos e socioeconômicos do local de implantação.  

Segundo Kipnis e Castro (2020), os sistemas de esgotamento sanitário 

podem ser agrupados em duas categorias principais: centralizados e 
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descentralizados, a depender da escala de atendimento e da complexidade da 

infraestrutura. Os  mesmos autores, consideram que os sistemas descentralizados 

compreendem arranjos voltados a unidades domiciliares, pequenos conjuntos 

habitacionais ou comunidades, com capacidade limitada a aproximadamente 90 

habitantes, dividindo-se em modalidades unifamiliares, semi-coletivas ou 

comunitárias.  

Em regiões rurais ou em localidades geograficamente isoladas, onde a 

infraestrutura pública de esgoto é ausente ou inviável, os sistemas descentralizados 

despontam como alternativas mais acessíveis. Arranjos como tanques sépticos, 

filtros anaeróbios e wetlands se adequam bem a esses cenários, apresentando 

baixo custo inicial, facilidade de implantação e manutenção simplificada. Essas 

tecnologias podem ser projetadas de modo a atender os padrões sanitários, 

contribuindo para a mitigação de riscos microbiológicos, frequentemente 

monitorados por indicadores como a concentração de coliformes termotolerantes 

(SILVA, 2023; FUNASA, 2004). Por empregarem predominantemente mecanismos 

naturais, tais sistemas configuram-se como alternativas sustentáveis (MATSUMOTO, 

2023). No entanto, o desempenho satisfatório desses sistemas descentralizados 

depende da aplicação criteriosa de normas técnicas e de rotinas de manutenção 

periódica, que devem considerar aspectos como relevo, clima e disponibilidade de 

materiais locais (ACHON, 2023). Portanto, os modelos descentralizados possuem 

benefícios e limitações que precisam ser avaliados conforme o contexto ambiental, 

social e econômico de cada região. 

 
2.4 SOLUÇÕES PARA TRATAMENTO DE ESGOTO EM ZONA RURAL 
 

Devido ao afastamento dos centros urbanos e à inexistência de rede pública 

coletora de esgoto nas proximidades, comunidades rurais e isoladas podem recorrer 

à implantação de sistemas descentralizados para o tratamento de efluentes 

domésticos. Segundo a FUNASA (2020) os sistemas podem ser projetados tanto 

para uso individual quanto coletivo, conforme a necessidade e a estrutura da 

localidade. As soluções individuais têm como objetivo realizar o tratamento e a 

disposição final do esgoto no próprio imóvel onde o resíduo é gerado, promovendo 

autonomia sanitária e adaptabilidade às limitações geográficas e infraestruturais. 
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Diante disso, os sistemas descentralizados de esgotamento sanitário 

emergem como soluções eficazes para pequenas comunidades e assentamentos 

afastados de áreas urbanas (PEREIRA, 2023). Esses sistemas viabilizam a coleta e 

o tratamento local dos efluentes, reduzindo custos operacionais e simplificando a 

gestão.  

Nesse cenário, a revisão normativa introduzida pela NBR 17.076/2024 

representa um marco relevante no aprimoramento do tratamento de esgoto em 

unidades de pequeno porte, ao substituir e atualizar as diretrizes das antigas NBR 

7229/1993 e NBR 13.969/1997. A nova norma amplia o escopo técnico ao incorporar 

soluções mais modernas, como os sistemas de wetlands construídos, que até então 

não eram oficialmente reconhecidos como alternativas relevantes. Com essa 

inclusão, a regulamentação passa a oferecer critérios mínimos de dimensionamento 

e operação para tais tecnologias, proporcionando maior respaldo técnico e 

segurança na implantação de sistemas descentralizados de tratamento de efluentes 

sanitários. 

A escolha da tecnologia apropriada deve considerar a aceitabilidade social, 

fator determinante para o êxito da implantação (MASSOUD, 2008). Os diagnósticos 

participativos são fundamentais para compreender as necessidades e a realidade de 

cada comunidade, orientando o desenvolvimento de soluções condizentes com o 

contexto local (FIGUEIREDO, 2019). 

O Plano Nacional de Saneamento Rural (PNSR) define critérios técnicos para 

orientar a seleção das tecnologias individuais destinadas ao tratamento de esgoto 

doméstico. Entre os principais parâmetros considerados estão a disponibilidade 

hídrica local, a profundidade do lençol freático e a necessidade de separação entre 

as águas residuárias (BRASIL, 2019). Com base nesses critérios, o PNSR apresenta 

fluxogramas que orientam a escolha de sistemas descentralizados, tanto para 

contextos com escassez de recursos hídricos quanto para regiões com acesso a 

água. Esses fluxos decisórios estão representados nas FIGURAS 1 e 2, que ilustram 

as alternativas recomendadas para cada cenário. 
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FIGURA 1 – FLUXOGRAMA DE SISTEMAS DESCENTRALIZADOS PARA LOCAIS SEM 

DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FONTE: Modelo adaptado de Brasil (2019). 

 

 

FIGURA 2 – FLUXOGRAMA DE SISTEMAS DESCENTRALIZADOS PARA LOCAIS COM 

DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

 
 

 
FONTE: Modelo adaptado de Brasil (2019). 
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Os sistemas descentralizados de tratamento de esgoto configuram-se como 

alternativas essenciais para comunidades isoladas. A combinação de biodigestores 

com wetlands construídos, como as zonas de raízes, apresenta-se como uma 

solução eficaz e adaptável às especificidades dessas regiões (MERCADO, 2018). 

Além de atender aos critérios técnicos, essas abordagens favorecem o engajamento 

comunitário, contribuindo para a eficiência e a durabilidade dos sistemas 

implantados. A adoção de sistemas descentralizados, especialmente em áreas 

rurais e comunidades isoladas, auxilia na prevenção da contaminação do solo e dos 

lençóis freáticos, bem como evita o descarte a céu aberto e a consequente 

sobrecarga de matéria orgânica nos corpos hídricos (SILVA, 2014). 

 

2.5 TANQUES SÉPTICOS 

 

De acordo com a NBR 17.076/2024, o tanque séptico consiste em uma 

unidade de tratamento de esgoto com escoamento horizontal, onde predominam os 

processos físicos de sedimentação e flotação, aliados à digestão.  

Complementando o conceito da norma técnica, Von Sperling (2007) destaca 

que os tanques sépticos  ou fossas sépticas, operam como unidades de tratamento 

primário. Nesses sistemas, ocorre a separação dos sólidos em suspensão por meio 

de sedimentação, permitindo que esses materiais permaneçam por um período 

suficiente para sua estabilização, sendo posteriormente removidos por 

procedimentos de manutenção. A FIGURA 3  ilustra o corte de um tanque séptico 

em funcionamento. 
FIGURA 3 - CORTE DE TANQUE SÉPTICO. 

 
FONTE: Adaptado da NBR 17076/2024. 
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Jordão e Pessôa (2011), em consonância com os parâmetros normativos, 

afirmam que o tanque séptico é projetado para receber efluente doméstico, 

proporcionando um nível de tratamento compatível com sua estrutura simples e 

baixo custo operacional. Além da sedimentação física, há a transformação biológica 

dos compostos orgânicos presentes, os quais são degradados em substâncias mais 

simples e estáveis por meio de processos anaeróbios. 

Tonetti et al. (2018) acrescenta que, embora o tanque séptico possa 

processar diferentes tipos de esgoto doméstico, sua eficiência pode ser prejudicada 

caso receba águas pluviais ou efluentes provenientes de fontes não apropriadas, 

como  produtos de limpeza proveniente da higienização do vaso sanitário, podendo 

comprometer o equilíbrio do processo de tratamento. 

Quando devidamente projetado e operado, o tanque séptico pode alcançar 

níveis consideráveis de remoção de poluentes. Segundo Scalize e Bezerra (2020), a 

eficiência na retenção de sólidos suspensos gira em torno de 60%, enquanto a 

redução da Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) varia entre 30% e 45%. De 

forma semelhante, a remoção de coliformes fecais ou termotolerantes pode alcançar 

índices de 25% a 75%. Em consonância com esses dados, Jordão e Pessôa (2011) 

relatam uma eficiência média de aproximadamente 50% na retenção de sólidos e 

30% na redução da DBO. No entanto, diferentemente do primeiro estudo, os autores 

destacam que a ausência de manutenção periódica, como a limpeza adequada do 

sistema, pode comprometer significativamente o desempenho do tratamento. 

 

2.6 FILTRO ANAERÓBIO 

 

De acordo com a NBR 17.076/2024, os filtros anaeróbios são caracterizados 

como reatores biológicos de fluxo ascendente, nos quais o tratamento do esgoto 

ocorre através da atuação de microrganismos anaeróbios. Esses microrganismos se 

desenvolvem tanto nos vazios do reator quanto aderidos às superfícies do meio 

suporte ou material de enchimento. A norma também destaca que a eficiência dos 

processos anaeróbios é diretamente influenciada por fatores como a temperatura do 

esgoto e o tempo de detenção hidráulica. 

Para garantir uma sedimentação eficaz dos sólidos e uma adequada 

purificação biológica da fração líquida, é recomendado que os tanques sépticos 

 



26 

operem com tempo de detenção entre 12 e 24 horas. No caso específico dos filtros 

anaeróbios, a atividade microbiológica é favorecida quando a temperatura do 

efluente se mantém acima de 20 °C, sendo idealmente entre 25 °C e 38 °C. Isso 

ocorre porque o aumento da temperatura favorece a aceleração das reações 

químicas e biológicas envolvidas nos processos de tratamento, atuando como um 

catalisador natural dentro do filtro anaeróbio. Dessa forma, temperaturas mais 

elevadas intensificam a atividade microbiológica, promovendo maior eficiência na 

degradação da matéria orgânica e na estabilização do efluente (BAUMGARTEN e 

POZZA, 2001). 

Complementando as orientações da NBR 17.076/2024, Von Sperling (2007) e 

Tonetti (2018) definem o filtro anaeróbio como uma tecnologia de tratamento que 

promove a estabilização da matéria orgânica carbonácea em condições anaeróbias. 

Esse processo ocorre por meio da ação de bactérias que se fixam ao material 

suporte, comumente composto por pedras ou elementos similares. Para seu 

funcionamento eficiente, é indispensável que o efluente passe por uma etapa de 

decantação primária anterior, geralmente realizada em tanques sépticos.  

Na pesquisa realizada por Mombach (2016) revelam que  filtros anaeróbios 

em atuação prática, apresentam um desempenho modesto na remoção de 

poluentes, com eficiências médias de 52,28% para sólidos sedimentáveis, 20,36% 

para demanda química de oxigênio (DQO), 32,96% para demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO), 20,69% para óleos e graxas, e 96,47% para coliformes 

termotolerantes.  

Em contraste, Jordão e Pessôa (2011) destacam que filtros anaeróbios bem 

projetados e adequadamente operados podem alcançar eficiências muito superiores 

na remoção de matéria orgânica, com taxas variando entre 70% e 85% para DBO. 

Essa eficácia é atribuída à intensa atividade microbiológica dentro do reator, onde 

forma-se o biofilme e ocupa os espaços vazios, proporcionando condições ideais 

para a degradação anaeróbia dos compostos orgânicos. 

 
2.7 BIODIGESTORES ARTESANAIS   

 
Dentre essas soluções, destaca-se como uma estratégia viável e eficaz para 

o tratamento de efluentes domésticos,  a união das funções de um tanque séptico e 

filtro  anaeróbio, a combinação entre tanques sépticos e filtros anaeróbios, pode 
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ampliar significativamente a eficiência do tratamento de esgoto. De acordo com 

Azevedo et al. (1977), esse arranjo de sistema pode ser capaz de atingir as 

eficiências de 40% a 60% na remoção de microrganismos patogênicos. As 

pesquisas These (2021) e Eckelberg et al. (2023), utilizando sistemas similares, 

evidenciam essa união de funções de tanque séptico e filtro anaeróbio, onde os 

sistemas utilizam  bombonas em série, as duas primeiras tendo a função de tanque 

séptico e a terceira como filtro anaeróbio.  A FIGURA 4 exibe um modelo de 

biodigestor. 

 
FIGURA 4 - DESENHO ESQUEMÁTICO DO BIODIGESTOR ARTESANAL. 

 

 

FONTE: Autor (2025). 
 

Os biodigestores anaeróbios são sistemas amplamente utilizados no 

tratamento de efluentes orgânicos. Como define Arruda et al. (2002) e Gaspar 

(2003), os biodigestores são recipientes fechados e controlados (bombonas ou 

construídos com alvenaria), sendo um ambiente interno ausente de oxigênio, 

promovendo a decomposição da matéria orgânica através da ação de 

microrganismos (como bactérias) em que ocorrem processos anaeróbios.  

Para Amaral et al. (2019), esse processo resulta na produção de biogás e na 

geração de biofertilizantes. Portanto, para Costa e Jacob (2018), o uso de 

biodigestores no tratamento de esgoto representa uma etapa essencial na 

degradação da matéria orgânica, promovendo a estabilização do efluente.  

Portanto, a adoção de biodigestores representa um importante avanço no 

saneamento de comunidades rurais, por oferecerem soluções acessíveis, no 

entanto, é fundamental considerar as limitações de cada sistema. Na observação de 
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Fernando e Pereira (2014), a adição de um tratamento complementar permite uma 

remoção mais abrangente da matéria orgânica, atuando tanto sobre a fração 

dissolvida quanto sobre a particulada, por meio da atividade microbiana, garantindo 

maior qualidade do efluente final. 

 

2.8 WETLANDS CONSTRUÍDOS 

 

Conforme estabelece a NBR 17076 (2024), os wetlands construídos 

consistem em sistemas projetados para o tratamento de efluentes sanitários, 

podendo ser configuradas como tanques rasos, canais ou bacias artificiais. 

 Essas estruturas são preenchidas com um meio suporte, que atua como 

substrato físico para o crescimento de espécies vegetais compatíveis. O esgoto 

percola por esse leito, sendo submetido a mecanismos predominantemente 

biológicos, promovidos pela interação entre as raízes das plantas, os 

microrganismos aderidos ao substrato e os próprios materiais filtrantes utilizados. 

Em complemento, Sezerino et al. (2018), os sistemas de wetlands 

construídos são desenvolvidos com a função similar dos processos naturais que 

ocorrem em ecossistemas alagados, como brejos, pântanos e manguezais. Esses 

sistemas são amplamente empregados no tratamento de efluentes provenientes de 

diversas fontes, incluindo resíduos domésticos, industriais, agrícolas e águas 

pluviais. 

Do ponto de vista construtivo, a NBR 17076 (2024), indica que os wetlands 

construídos são organizados em camadas que compõem o meio suporte, 

geralmente constituído por materiais de granulometria controlada, como areia e brita. 

Esse leito é dividido em zonas funcionais: entrada, onde se distribui o efluente bruto; 

zona de tratamento, onde ocorrem os principais processos de filtração; e saída, que 

conduz o efluente tratado.  

Ainda conforme Sezerino et al. (2018), embora exista diferenciação no fluxo 

de escoamento entre as modalidades, existe uma característica que é comum em 

todas, a presença de plantas (macrófitas). Conforme ilustra a FIGURA 5 sobre o 

desenho esquemático genérico de um wetland construído. 
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FIGURA 5 - DESENHO ESQUEMÁTICO GENÉRICO DE UM WETLAND CONSTRUÍDO. 

 
FONTE: Autor (2025). 

 
Segundo Sezerino et al. (2018), os wetlands construídos, baseiam-se em três 

elementos fundamentais: o meio filtrante, as plantas macrófitas e a atividade 

microbiológica. Esses componentes atuam de forma integrada para promover o 

tratamento dos efluentes, por meio de mecanismos físicos, químicos e biológicos. 

No âmbito dos processos físicos, destaca-se a retenção de sólidos suspensos 

através da filtração exercida pelo leito de substrato.  

No aspecto químico, ocorrem reações de adsorção nas superfícies dos grãos 

do material filtrante, que auxiliam na remoção de compostos dissolvidos. Já os 

processos biológicos compreendem a degradação da matéria orgânica por 

microrganismos anaeróbios e facultativos, além da fitoextração de nutrientes 

promovida pelas raízes das macrófitas, que também colaboram na oxigenação do 

meio e no estímulo à atividade microbiana. 
 

2.8.1 Tipologia do fluxo dos Wetlands construídos  

 

A NBR 17076 estabelece parâmetros específicos para o dimensionamento 

dos sistemas de wetlands construídos, adotando as classificações de Wetland de 
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fluxo vertical e Wetland de fluxo horizontal, para suas diferentes configurações 

(ABNT, 2024). 

De acordo com Von Sperling e Sezerino (2018), há múltiplas tipologias de 

wetlands artificiais, porém três são amplamente reconhecidas e recorrentes na 

literatura técnica: o modelo com escoamento subsuperficial horizontal , a variante de 

escoamento vertical e o chamado sistema francês de escoamento vertical. As duas 

primeiras versões requerem uma etapa de tratamento prévio do esgoto, como o uso 

de tanque séptico, ao passo que a terceira, mais robusta, pode operar diretamente 

com esgoto bruto, dispensando pré-tratamento. 

No caso das unidades com fluxo horizontal, o efluente é introduzido em uma 

extremidade do leito e percorre lentamente o material filtrante por entre os poros, 

deslocando-se até o ponto de saída de forma paralela à superfície. Durante esse 

percurso, o esgoto interage com diferentes zonas de oxidação e redução, onde 

predominam condições aeróbias, anaeróbias e anóxicas, permitindo que múltiplos 

processos de purificação ocorram simultaneamente (VYMAZAL et al., 1998). 

Na FIGURA 6  é mostrado um esquema de um wetland de fluxo Horizontal. 

 
FIGURA 6 - ESQUEMA REPRESENTATIVO DO PERFIL LONGITUDINAL DO WETLAND 

CONSTRUÍDO DE ESCOAMENTO HORIZONTAL. 

 
FONTE: Autor (2025) 

Nos sistemas de wetlands construídos com escoamento vertical, onde o 

efluente é introduzido diretamente na superfície do leito. A água percola de forma 

descendente através do meio filtrante até atingir os drenos instalados na base do 

sistema, por onde é coletada e direcionada para o descarte ou tratamento posterior 

(VYMAZAL et al., 1998). 
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Esses sistemas são caracterizados por apresentarem uma superfície plana e 

serem preenchidos com materiais inertes, como areia lavada e brita, que servem 

tanto como suporte físico quanto como meio de filtragem. O efluente é distribuído 

uniformemente sobre toda a superfície e infiltra verticalmente, o que permite o 

contato com camadas do meio onde predominam condições aeróbias, favorecidas 

pela entrada de oxigênio atmosférico que acompanha o esgoto durante o processo 

de percolação (PHILIPPI e SEZERINO, 2004; OLIJNYK, 2008). 

Na FIGURA  7 ilustra o esquema de um wetland de fluxo vertical. 

 
FIGURA 7  - ESQUEMA REPRESENTATIVO DO PERFIL LONGITUDINAL DO WETLAND 

CONSTRUÍDO DE ESCOAMENTO VERTICAL 

 
FONTE: Autor (2025) 

 

2.8.2 Meio filtrante 

 

Conforme estudos realizados por Borges (2007), os materiais utilizados como 

meio filtrante em sistemas de tratamento como cascalho, areia, brita, argila e 

resíduos orgânicos, desempenham papel essencial na retenção de poluentes, além 

de proporcionarem suporte físico à fixação das espécies vegetais. Para Lohmann 

(2011), a escolha adequada dos substratos deve  garantir a permeabilidade, de 

modo que o escoamento seja contínuo do efluente, bem como sua capacidade de 

troca iônica e compatibilidade com a atividade microbiológica. 

Nesse sentido, torna-se fundamental a seleção de materiais que mantenham 

boa condutividade hidráulica ao longo do tempo e que apresentem propriedades 
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adsortivas para compostos inorgânicos, como amônio (NH₄⁺) e fosfato (PO₄³⁻), 

conforme destaca Sezerino (2006). O autor observa que a brita e a areia 

permanecem como os substratos mais empregados em wetlands construídos, tanto 

para o tratamento direto de esgotos sanitários quanto para etapas de polimento em 

processos secundários e terciários. 

Ainda segundo Zanella (2008), substratos como areia e solo são mais 

indicados em sistemas com escoamento superficial, dada sua eficácia na fixação 

das plantas. Já para unidades com escoamento subsuperficial, o ideal é optar por 

materiais que dificultem o entupimento e facilitem eventuais manutenções. 

Sezerino (2006) ressalta a importância de conhecer previamente os materiais 

filtrantes, suas propriedades físicas e químicas e de estimar sua eficácia na retenção 

de contaminantes. Nesse sentido, Philippi e Sezerino (2004) complementam que as 

propriedades químicas dos substratos podem influenciar diretamente na retenção de 

compostos inorgânicos, como amônia e ortofosfato. Contudo, os autores também 

reconhecem que o potencial adsortivo dos meios de enchimento ainda é limitado, 

em razão da multiplicidade de variáveis que interferem nesse processo. 

 

2.8.3 Macrófitas  

 

Em wetlands construídos aplicados no tratamento de esgotos, as plantas 

também possuem uma grande importância para operação e correto funcionamento 

da tecnologia. 

Hu et al. (2017) destacam que as macrófitas são essenciais para o 

funcionamento eficaz desses sistemas, visto que contribuem para a remoção de 

nutrientes, retenção de sólidos em suspensão e melhoria da qualidade da água. 

Estas são amplamente empregadas em climas tropicais e subtropicais, além 

de proporcionarem geração de biomassa aproveitável, ao contrário de sistemas 

tradicionais que produzem grandes volumes de lodo. 

Kadlec et al. (2009) observam que a vegetação contribui para a oxigenação 

do substrato, fator que favorece a atividade de microrganismos, otimizando os 

processos de purificação. Dessa forma, a escolha das espécies vegetais deve ser 

coerente com as condições ambientais do local de implantação. Valentim (1999) 

categoriza as macrófitas em três tipos: flutuantes, submersas e emergentes. 
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Plantas como Typha sp., Juncus sp. e Xanthosoma sp. são reconhecidas pela 

sua resistência e eficiência nesse contexto. As raízes dessas espécies transportam 

oxigênio ao substrato, promovendo a atividade microbiana, aumentando a 

oxigenação do leito e auxiliando na eliminação de contaminantes (KADLEC et al., 

2009; VALENTIM, 2003; MOREL & DIENER, 2006). 

Um destaque nesse cenário é a Xanthosoma sagittifolium (taioba), nativa do 

sul do Brasil, que demonstrou excelente desempenho em estudo conduzido por 

Suganya et al. (2023). A autora revela remoções de até 88% de sólidos suspensos 

totais, 58% de sólidos dissolvidos, 40% de DBO e 37,6% de DQO, especialmente 

em fluxos baixos.  

Esteves (1998) assinala que, em regiões tropicais, o crescimento contínuo 

das plantas promove um equilíbrio entre absorção e liberação de nutrientes. Já em 

áreas de clima temperado, a sazonalidade afeta o metabolismo vegetal, reduzindo a 

capacidade de absorção durante períodos de maior biomassa. 

Dessa forma, segundo Sezerino et al. (2015), o plantio das macrófitas não 

obedece a um padrão único, mas recomenda-se a substituição das plantas que não 

se adaptarem após o transplante do ambiente natural. Philippi e Sezerino (2004) 

orientam que, em casos de raízes fixas, deve-se escavar manualmente o substrato 

para acomodar o sistema radicular e garantir que o caule fique parcialmente acima 

da superfície. 

Cunha (2006) afirma que a fase inicial de implantação de um wetland é 

crítica, pois envolve o ajuste conjunto entre substrato, vegetação e microbiota às 

novas condições. Para Brix (1997) e Gopal (1999) as macrófitas promovem a 

desaceleração do fluxo hídrico, auxiliam na sedimentação dos sólidos, prolongam o 

tempo de retenção dos efluentes no sistema e evitam obstruções do meio filtrante. 

 

2.8.4 Atividade microbiana 

 

Nos sistemas de wetlands construídos, como observado por Sezerino (2006) 

a presença ativa de uma variedade de organismos microscópicos, incluindo 

protozoários e pequenos metazoários, que compõem a microfauna essencial ao 

funcionamento do sistema.  

Entre os agentes biológicos mais relevantes para o tratamento do esgoto 

destacam-se bactérias, fungos e protozoários, que são os principais envolvidos no 

 



34 

tratamento dos esgotos (LOHMANN, 2011). As bactérias, em especial, são 

responsáveis por reações fundamentais, como a oxidação da matéria orgânica 

carbonácea, além das etapas de nitrificação e desnitrificação (PHILIPPI e 

SEZERINO, 2004). 

Esses microrganismos distribuem-se em diferentes compartimentos do 

sistema, estando presentes no efluente em trânsito, aderidos ao substrato do leito 

filtrante e concentrados na rizosfera das plantas, onde se desenvolvem biofilmes 

biológicos ao longo do tempo (PELISSARI, 2013). À medida que esse biofilme se 

expande, a taxa de consumo de oxigênio aumenta nas camadas superiores, criando 

zonas anaeróbias logo abaixo da superfície do meio filtrante (OLIJNYK, 2008). 

Cada estrato do biofilme exerce uma função específica na remoção de 

poluentes: nas regiões com oxigênio disponível, há  oxidação do nitrogênio 

amoniacal a nitrito e em seguida a nitrato nas regiões aeróbias, desnitrificação nas 

camadas anóxicas e formação de ácidos orgânicos e redução de sulfatos nas 

regiões anaeróbias (VON SPERLING, 1996). 

Os microrganismos aderidos ao suporte entram em uma fase de crescimento 

endógeno, na qual a escassez de carbono os torna menos eficientes e passíveis de 

desprendimento. A passagem do efluente então remove parte da biomassa inativa, 

favorecendo a colonização por microrganismos com maior atividade metabólica, os 

quais passam a formar uma nova camada biológica mais eficaz (OLIJNYK, 2008). 

 
3 METODOLOGIA   
 
3.1 ÁREA DO ESTUDO 
 

A comunidade de Eufrasina está situada no município de Paranaguá, no 

complexo estuarino de Paranaguá, e é composta por aproximadamente 170 

residentes (PARANÁ, 2023). O projeto do sistema de tratamento foi desenvolvido 

para duas residências, próximas à associação de moradores de comunidade e 

próximo ao mar,   situadas nas coordenadas geográficas de latitude 25°27′38″ sul e 

longitude 48°34′36″ Oeste, como ilustra a FIGURA 8. 
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FIGURA 8  - MAPA DA LOCALIZAÇÃO DA COMUNIDADE DE EUFRASINA,  LOCAL DE 

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO.  

 
 

Fonte: Autor (2025) 

 

O clima da região é classificado como subtropical úmido (CFA), segundo a 

classificação de Köppen, apresentando verões com temperaturas médias superiores 

a 25 °C e invernos com médias inferiores a 16 °C. Essas condições climáticas 

favorecem o desempenho de sistemas naturais de tratamento, como os wetlands 

construídos, uma vez que temperaturas elevadas potencializam os processos 

microbiológicos envolvidos na depuração dos efluentes. 

 

3.2. CÁLCULO DE DIMENSIONAMENTO PARA O BIODIGESTOR ARTESANAL. 

 

O biodigestor artesanal utilizado para este estudo foi construído a fim de 

atender as recomendações da NBR 17.076/2024 em relação ao volume de esgoto 

produzido por pessoa.  

Para definir as dimensões do biodigestor, é necessário, inicialmente estimar o 

volume diário de esgoto gerado, em seguida, calcular o volume útil, com base nas 

equações consagradas na literatura técnica, conforme NBR 17.076/2024, Oliver et 

al. (2015) e Kunz et al. (2019). 
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O Volume diário de carga  (VC) determina com a Equação 1, a quantidade de 

efluente que entra no biodigestor por dia: 

 ​​ (1) 𝑉𝑐 = 𝑃 𝑥 𝑞  

P: população atendida.  

q: contribuição por pessoa ( L/ (hab. dia))  

 

​ Com base na vazão obtida, o volume útil do biodigestor (Vb) foi calculado 

pela Equação 2, relaciona o volume diário de carga (VC) com o tempo de detenção 

hidráulica (TDH): 

 ​ ​ (2) 𝑉𝑏 = 𝑉𝑐 𝑥 𝑇𝐷𝐻  

Onde:  

Vb o Volume do biodigestor (L); 

Vc o volume diário de carga (L); 

TDH  é tempo de detenção hidráulica (dia). 

 

Neste projeto, o sistema biodigestor foi dimensionado para receber 

exclusivamente os efluentes oriundos dos vasos sanitários. De acordo com a NBR 

17076/2024, a contribuição de esgoto em uma residência padrão médio é de 130 

litros por dia.  

 

3.2.2 CÁLCULO DE DIMENSIONAMENTO PARA WETLAND CONSTRUÍDO. 

 

Para complementar o tratamento e melhorar a qualidade do efluente, foi 

incorporada uma unidade de wetland construído de fluxo vertical, que atua como 

polimento final. Este sistema promove a depuração adicional por meio de 

mecanismos físicos, químicos e biológicos.  

O dimensionamento dessa unidade foi orientado por parâmetros construtivos 

e recomendações fornecidos na norma  NBR 17076/2024.  Contudo, a norma não 

oferece a base de cálculo para o dimensionamento padronizado, sendo necessário 

complementar com os estudos e equações  da literatura, como de Von  Sperling 

(2018), Vieira et al. (2019) e Rosa et al. (2014). 
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O tempo de detenção hidráulica no leito do wetland foi determinado pela 

Equação 3: 

​ ​ ​ (3) 𝑡 =  𝑛 𝑉
𝑄

 
Onde:  

t é o tempo de detenção hidráulica (dia);  

n a porosidade do leito filtrante (m³ vazios/m³ material);  

V o volume do leito (m³); 

Q a vazão a ser tratada (m³/d). 

 
A taxa de remoção de matéria orgânica foi estimada com base em cinética de 

primeira ordem, com a constante de reação ajustada à temperatura local, conforme 

a Equação 4: 

​ (4) 𝐾𝑡 =  𝐾20.  (1, 06)𝑇 −20

 
Sendo T a temperatura de operação (°C), e K20 a constante de reação a 20°C. 

A área superficial necessária do sistema foi obtida a partir da seguinte 

expressão: 

​ ​ (5) 𝐴 =  𝑄 (𝑙𝑛 𝐶𝑜 − 𝑙𝑛 𝐶𝑒)
𝐾𝑡. 𝑛 . 𝐻

 
Onde:  

Q é a vazão a ser tratada; 

Co a concentração afluente em termos de DBO5 (mg/L);  

Ce é a concentração efluente em termos de DBO5 (mg/L);  

Kt a constante de reação da cinética de primeira ordem,  

dependente de T (d-1);  

H a altura da coluna d’água do reator. 

A aplicação dessas equações assegura um dimensionamento técnico 

robusto, adequado às condições operacionais do sistema e ao perfil de geração de 

esgoto, conciliando simplicidade construtiva e eficiência sanitária. 

Outra forma de dimensionamento de sistemas de wetlands construídos 

comumente se baseia em critérios estabelecidos pela literatura especializada, sendo 

a área por habitante um dos parâmetros mais utilizados. Diversos estudos utilizam 
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essa relação como referência principal, ajustando-a conforme as propriedades 

específicas do efluente analisado. De acordo com Sezerino et al. (2004), a faixa 

mais recorrente para esse tipo de dimensionamento situa-se entre 1 m² e 5 m² por 

pessoa, representando uma média aplicável à maioria das condições operacionais 

encontradas em sistemas de pequeno porte. 

 

4  RESULTADOS  
 

4.1 DIMENSIONAMENTO DO BIODIGESTOR ARTESANAL.  

 

O cálculo das dimensões do biodigestor artesanal, adotou-se como referência 

uma residência de padrão médio, com população estimada em quatro habitantes. De 

acordo com a NBR 17076:2024, a geração média diária de esgoto por habitante em 

residências deste perfil é de aproximadamente 130 litros por dia. Aplicando-se essa 

taxa à população atendida, obteve-se, por meio da Equação 1, um volume diário de 

carga (Vc) de 520 litros. 
O sistema implantado é composto por três bombonas de 250 litros cada. As 

duas primeiras unidades atuam na sedimentação dos sólidos e na separação das 

fases líquida e sólida do efluente. Devido à geometria das bombonas e à 

necessidade de espaço para gases e lodo, considera-se um volume útil de 

aproximadamente 85%, que representa 212,5 litros em cada uma, totalizando 425 

litros das duas bombonas. 

A terceira bombona funciona como um filtro anaeróbio de fluxo ascendente,  

preenchido com aproximadamente 100 litros de materiais filtrantes (equivalente a 

40% da sua capacidade). Considerando que há uma perda do volume da bombona 

de 10% por espaços vazios sem líquido, 50% do volume da bombona de 250 litros, 

125 litros são destinados para o efluente. Assim, o volume útil das três bombonas é 

de 550 litros, o que assegura o cumprimento do tempo de detenção hidráulica de 1 

dia.  

A FIGURA 9 apresenta o esquema ilustrativo da configuração do biodigestor 

artesanal adaptado na comunidade. O fluxo do sistema ocorre da esquerda para a 

direita, em direção à unidade de wetland construído. 
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FIGURA  9 - ESQUEMATIZAÇÃO DO BIODIGESTOR UTILIZADO NA COMUNIDADE. 

 
Fonte: Autor (2025). 

 

Em algumas residências, o biodigestor instalado recebe o efluente 

proveniente exclusivamente de vaso sanitário, reduzindo o volume de entrada e, 

consequentemente, amplia o tempo real de retenção do esgoto no sistema. Essa 

característica favorece a estabilização da matéria orgânica e o desempenho 

microbiológico, elevando a eficiência da estabilização da carga orgânica antes do 

encaminhamento à unidade de polimento (wetland construído). Conforme descrito 

em Gonzatto (2024), o biodigestor anaeróbio de natureza artesanal, quando 

corretamente dimensionado e operado, demonstra bom desempenho no tratamento 

de esgotos domésticos, atingindo eficiências superiores a 50% na remoção de 

poluentes. 

 

4.2 DIMENSIONAMENTO DO WETLAND CONSTRUÍDO. 

 

Após o tratamento preliminar realizado no biodigestor, os efluentes são 

encaminhados à unidade de tratamento complementar, composta por um wetland 

construído de fluxo vertical.  

Para determinar a capacidade de carga da unidade, obtém-se inicialmente 

com a Equação 3 o tempo de detenção hidráulica (TDH) de 2 dias. Como aponta 

Von Sperling e Sezerino (2018), o volume efetivamente disponível para o 

escoamento do efluente em sistemas filtrantes é determinado pela porosidade do 

material utilizado. Esse índice, que representa o percentual de vazios no meio 

filtrante, depende diretamente da granulometria do substrato e deve ser verificado 

em fontes técnicas específicas ou nas fichas do fornecedor. Os mesmo autores, 

consideram que em condições ideais, com leito limpo, a porosidade costuma variar 
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entre 0,30 a 0,40 (30% e 40%). Contudo, ao longo do tempo, com o acúmulo de 

sólidos, esse valor tende a diminuir, comprometendo a eficiência hidráulica do 

sistema. 

Ainda segundo Conley et al. (1991), uma maior porosidade do leito resulta em 

menores volumes, porém propicia um maior escoamento. Com isso, os autores 

mencionam que sistemas com britas ou cascalhos são menos propensos ao 

entupimento e ao escoamento com uma boa remoção de poluentes. Solos coesos 

apresentam porosidade de 0,42, areia de 0,35 e cascalho igual a 0,30. 

Portanto a porosidade adotada segundo literatura é de 0,30, valor comumente 

associado ao uso de cascalho e resíduos da construção civil como meio filtrante (n), 

conforme a Equação 3, rearranjada para calcular a vazão admissível (Q). Com 

essas condições, a caixa d' água de 500 litros é capaz de tratar até 75 litros de 

efluente por dia. 

Isso permite definir o desempenho do wetland com base em cinética de 

remoção de primeira ordem, conforme a Equação 4. Adotando a constante de 

reação a 20 °C (K₂₀ = 1,1 d⁻¹) obteve-se uma constante ajustada Kt ≈ 1,47 d⁻¹. 

Considerando que o efluente já passou por tratamento no biodigestor, sua 

carga orgânica encontra-se reduzida. Em um sistema similar monitorado no âmbito 

do mesmo projeto, Gonzatto (2024) verificou, ao analisar a DBO no biodigestor, 

valores de entrada de 1381,667 mg O₂/L, que foram reduzidos para 920 mg O₂/L na 

saída do sistema. 

A partir dos valores da DBO relatadas, pode-se definir com a Equação 5, a 

área superficial necessária do wetland, visando atingir um efluente final com 

concentração de 50 mg/L da DBO, assim  considerando profundidade do leito de 

0,60 m, calcula-se a área superficial necessária do wetland de 0,83 m². Portanto, 

como a unidade utiliza uma caixa d’água reciclada com capacidade de 500 litros, a 

qual oferece uma área superficial útil de 1,17 m². 

O  wetland construído  foi confeccionado a partir da reutilização de uma caixa 

d’água plástica recondicionada, compõe-se  na seguinte estrutura: 

●​ Tubulação de entrada: PVC com diâmetro de 100 mm; 

●​ Tubulação de saída: PVC com diâmetro de 50 mm, com 

elevação de 30 cm através de conexões em ângulo de 90° 

(joelhos), com a finalidade de aumentar o tempo de detenção 

hidráulica (TDH); 
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Para o meio filtrante: 

●​ Camada superficial: brita nº 1, destinada ao suporte das plantas 

macrófitas; 

●​ Camada inferior: composta por materiais reaproveitados, 

incluindo  resíduos de construção civil e fragmentos plásticos, 

materiais de fácil acesso na comunidade. 

A Figura 10 ilustra a configuração e medidas das camadas necessárias para 

esse projeto. 

 
FIGURA 10  - ESQUEMATIZAÇÃO DO WETLAND CONSTRUÍDO DE FLUXO VERTICAL 

 
FONTE: Autor (2025). 

 

A TABELA 1 ilustra os parâmetros utilizados para o dimensionamento do 

sistema. 

TABELA 1 -  DADOS DIMENSIONADOS DO SISTEMA DE TRATAMENTO DESCENTRALIZADO.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Autor (2025). 
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Para a revegetação do leito do wetland construído de fluxo vertical, foi 

selecionada a espécie X. sagittifolium, nativa da região sul do Brasil e bem adaptada 

ao clima subtropical predominante na área de estudo. 

Segundo Suganya et al. (2023), a X. sagittifolium apresenta elevado 

desempenho nos processos de fitorremediação, alcançando remoções de até 88% 

de sólidos suspensos totais (TSS), 58% de sólidos dissolvidos totais (TDS), 40% de 

demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e 37,6% de demanda química de oxigênio 

(DQO), principalmente em condições de fluxos reduzidos (até 5 ml/min). 

Souza et al. (2021) destacam que a espécie possui crescimento ideal em 

temperaturas superiores a 25 °C, em substratos bem drenados e ricos em matéria 

orgânica, características compatíveis com o ambiente das zonas úmidas artificiais 

implantadas. 

A elevada eficiência da X. sagittifolium no tratamento de efluentes está 

associada ao seu denso sistema radicular, que favorece o desenvolvimento de 

biofilmes microbianos aderidos às raízes e ao meio filtrante, potencializando os 

processos biológicos e físicos responsáveis pela depuração dos efluentes. 

 

4.3 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 

 

A implantação do sistema de tratamento foi realizada em 30 de abril de 2025, 

contando com o apoio técnico e logístico da equipe do Projeto Comunidades 

Sustentáveis, da empresa Júnior Elipse, de membros da comunidade local e do 

discente responsável por este trabalho. A execução colaborativa da atividade 

favoreceu não apenas a instalação física do sistema, mas também o fortalecimento 

do vínculo entre a universidade, a comunidade e os parceiros institucionais 

envolvidos no projeto. 

O biodigestor artesanal já havia sido previamente instalado, antes do 

dimensionamento do wetland construído. Assim, foi necessário adaptar o projeto 

original às condições estruturais existentes e às restrições físicas do terreno, 

garantindo a continuidade operacional do sistema dentro dos parâmetros técnicos 

definidos. O sistema séptico, conforme ilustra a FIGURA 11,  é constituído por três 

bombonas plásticas com capacidade de 250 L cada, interligadas em série por 

tubulações de PVC de 100 mm de diâmetro. Duas dessas bombonas atuam como 
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tanques sépticos primários, enquanto a terceira funciona como filtro anaeróbio, 

contendo aproximadamente 100 L de material filtrante e reservando 150 litros livres 

para a acumulação de lodo. 

 
FIGURA 11 - BIODIGESTOR ARTESANAL NO LOCAL DE IMPLEMENTAÇÃO.   

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Autor (2025) 

Com o terreno previamente limpo e preparado, iniciou-se o posicionamento 

da unidade de wetland construído, utilizando uma caixa d’água plástica reciclada 

com capacidade de 500 litros. Antes de sua instalação, a estrutura passou por um 

processo de restauração, no qual foram aplicadas camadas de fita 

impermeabilizante (própria mas para reparo de caixas d'água) em pontos de fendas 

e pequenas fissuras, visando garantir a estanqueidade do sistema durante a 

operação. 

Após o nivelamento adequado da base, procedeu-se à montagem do leito 

filtrante do wetland de fluxo vertical, respeitando a disposição das camadas de 

material suporte previamente definidas no projeto de dimensionamento. A sequência 

de preenchimento visou otimizar o contato do efluente com o meio filtrante, 

assegurando a eficiência dos processos físicos, químicos e biológicos de tratamento. 

A FIGURA 12 apresenta o esquema ilustrativo da montagem do leito filtrante 

do wetland construído. 
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FIGURA 12 -  NIVELAMENTO DA CAIXA D’ÁGUA E  POSICIONAMENTO DO MATERIAL 

FILTRANTE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autor (2025). 

 

O leito foi preenchido e ajustado com materiais reaproveitados da própria 

comunidade, como tijolos quebrados, entulho e pedaços de plástico rígido. Ainda 

que tenham sido empregados suportes de dimensões maiores, buscou-se garantir o 

mínimo de área superficial dimensionada para assegurar a eficiência do processo, 

conforme ilustrado na FIGURA 13. A tubulação de entrada, com diâmetro de 100 

mm, foi conectada à parte superior da caixa d’água, garantindo fluxo vertical 

descendente. A tubulação de saída, com diâmetro de 50 mm, foi instalada na base 

da caixa, com furos distribuídos para auxiliar a drenagem.  
FIGURA 13 - EQUIPE TRABALHANDO NO AJUSTE DO MATERIAL FILTRANTE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FONTE: Autor (2025). 
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Após a instalação hidráulica, procedeu-se à colocação de uma camada 

superficial de brita nº 1, que oferece suporte à vegetação e melhora a aeração do 

sistema. Em seguida, foram transplantadas 12 mudas de X. sagittifolium, coletadas 

na própria comunidade, uma vez que essa espécie apresenta excelente 

adaptabilidade ao clima subtropical da região e alta eficiência na fitorremediação. O 

processo de plantio e acabamento da superfície do leito está representado na  

FIGURA 14. 

 
FIGURA 14 - COLETA DE MUDAS DE X. SAGITTIFOLIUM E NIVELAMENTO DA BRITA Nº 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

FONTE: Autor(2025). 

O sistema passou então a operar em fase inicial, cuja eficiência plena será 

atingida após o período de adaptação da vegetação, sendo de 30 a 60 dias 

dependendo das condições climáticas, fase de capinagem ou colheita 

(ALBUQUERQUE,1962; EMBRAPA, 2017). Durante esse período, ajustes técnicos 

poderão ser realizados conforme necessidade. A FIGURA 15 apresenta o sistema 

totalmente finalizado e em operação. 
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FIGURA 15 - SISTEMA WETLAND FINALIZADO PARA OPERAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

FONTE: Autor (2025). 

 

Após a instalação do sistema, foi observada uma fase inicial de saturação, 

ocorrida uma única vez, com o objetivo de promover a estabilização operacional da 

unidade. Esse procedimento possibilitou o condicionamento do leito filtrante e a 

adaptação da microbiota presente, assegurando maior eficiência no processo de 

tratamento subsequente. Ressalta-se que a saturação inicial constitui uma etapa 

essencial em sistemas de wetlands construídos e biodigestores artesanais, uma vez 

que contribui para o preenchimento uniforme dos vazios do meio filtrante, melhora a 

distribuição hidráulica e favorece o desenvolvimento da comunidade microbiana 

responsável pela degradação da matéria orgânica.  

A análise do desempenho do sistema descentralizado implantado na 

comunidade insular de Eufrasina encontra-se ainda em processo de estabilização, 

especialmente no que se refere à adaptação das macrófitas ao substrato filtrante de 

brita do wetland construído. O monitoramento, contemplando parâmetros 

físico-químicos e microbiológicos, está previsto para o segundo semestre de 2025.  

Até que se obtenham dados empíricos locais, a projeção da eficiência do 

sistema baseia-se em evidências técnicas disponíveis na literatura especializada, 

referentes a técnicas de configuração e porte semelhantes.  

Em pesquisa desenvolvida por Amaral et al. (2017), foi testado um sistema 

híbrido formado por duas bombonas de 240 litros (atuando como unidade séptica e 

filtro anaeróbio) complementado por um wetland construído instalado em um 

reservatório de 1000 litros, com área útil de 1,82 m². O conjunto apresentou 
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excelente desempenho, com taxas de remoção de 90,8% para DBO e 87,9% para 

DQO. Adicionalmente, foram observadas eficiências de 69,3% para turbidez, 89,4% 

para cor aparente e 69,1% para sólidos totais. No que diz respeito aos nutrientes, as 

reduções foram de 76,6% para fósforo e 46,3% para nitrogênio, evidenciando a 52 

eficácia da etapa anaeróbia inicial, ainda que a remoção de nutrientes no wetland 

tenha sido mais limitada.  

Outro projeto relevante é o estudo de Rodrigues (2016), que avaliou um 

wetland vertical de pequeno porte, com volume total de 1053 litros e área superficial 

de 1,09 m², operando com tempo de detenção hidráulica de até 300 minutos. O 

sistema demonstrou resultados altamente positivos, com remoções médias de DQO 

(96,48%), nitrogênio total (92,50%), nitrogênio amoniacal (87,75%), sólidos totais 

(72,26%) e sólidos suspensos totais (92,89%), confirmando a eficiência dos 

sistemas compactos em contextos descentralizados. 

 No caso do sistema de Eufrasina, a etapa inicial de tratamento baseia-se em 

um biodigestor artesanal de três câmaras, modelado segundo Eckelberg et al. 

(2023). Tal configuração favorece a estabilidade do processo anaeróbio, 

promovendo a degradação eficaz da matéria orgânica e contribuindo para a redução 

de patógenos. Corroborando essa abordagem, o estudo de These (2021) registrou 

desempenhos médios consistentes para sistemas similares: 67% de remoção para 

DBO, 62% para SST, 69% para ST, 35% para NTK, 50% para fósforo na forma de 

ortofosfato (P-PO₄³⁻), 91% para coliformes totais, 66% para E. coli e 54% para DQO. 

Esses valores confirmam o potencial técnico da solução adotada.  

 

5 CONCLUSÃO 
 
 

Este trabalho apresentou o desenvolvimento e a construção de um sistema 

descentralizado de tratamento de esgoto doméstico, projetado especificamente para 

a realidade da comunidade insular de Eufrasina, em Paranaguá (PR). A integração 

entre o biodigestor artesanal de três câmaras e a unidade de wetland construída de 

fluxo vertical demonstrou-se uma alternativa viável e apropriada para regiões onde o 

acesso ao saneamento convencional é limitado por fatores geográficos, econômicos 

e logísticos. 
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Apesar do potencial da solução, o estudo também evidenciou desafios e 

dificuldades inerentes ao processo de implantação, tais como a necessidade de 

adaptação da comunidade ao uso e manutenção do sistema, as restrições impostas 

pela logística de transporte de materiais até as comunidades remotas, a 

variabilidade da qualidade do efluente gerado e o tempo de estabilização do 

sistema, particularmente em relação ao desenvolvimento dos microorganismos no 

biodigestor e wetland à adaptação das macrófitas no leito filtrante. Esses fatores 

representam obstáculos relevantes para a consolidação de tecnologias 

descentralizadas, demandando acompanhamento próximo e ajustes operacionais 

contínuos. Ainda que a unidade se encontre em fase de adaptação de operação, o 

monitoramento físico-químico e microbiológico está previsto para ocorrer no 

segundo semestre de 2025. 

Por fim, destaca-se que a experiência relatada neste trabalho reforça a 

importância da adoção de soluções descentralizadas e baseadas na natureza como 

alternativas estratégicas para ampliar o acesso ao saneamento básico em 

comunidades rurais e insulares. Apesar das limitações e dificuldades encontradas, o 

estudo evidencia a relevância dessas tecnologias não apenas como instrumentos de 

proteção dos recursos hídricos, mas também como meios para promover saúde 

pública, reduzir desigualdades sociais e fomentar a sustentabilidade em contextos 

vulneráveis. 
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